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CRFDI .  PO PRESUMIDO DI WI IND t 'SIR IA I ,IZAÇA0 POR 
ENC(.)MEN DA. EXCLUSÃO..  

0 incentivo denominado "crédito presumido de IPI" somente pode set' 
calculado sobre as aquisiçôcs, no mercado intern°, de matétias-primas, 
prod utos intermediãrios e materiais de embalagem, sendo indevida a 
inclusão,  na sua apuração, de custos dc serviços dc industrialização Ior  

encomenda 

TAXA SF' AG, 

imprestável como instrumento de correção monetãiia, não .justificando a 
sua adoção, por analogia, cm processos de ressarcimento de créditos 
incentivados, por implicar concessão de um "phis", sem expressa previsão 
legal. 0 ressarcimento não é espécie  cio gênero restituição, portanto inexiste 
previsão legal para atualização dos valores objeto deste instituto. 

Recurso Especial do Procurador Provido., 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os membros do Colegiado, pelo voto de qualidade, em dar 
provimento ao recurso especial. Vencidos  os Conselheiros, Nanci Gama, 'Rodrigo Cardozo 
Miranda, 'Leonardo Siade Manzan, -Maria Teresa Martinez López e Susy (lorries Hoftinann, 
que negavam provimento. 

Carlos Alberto 1- 	 is Barreto - Presidente .e Relator 



11).1 . 1 ADO FM: 30/12/2010 

Participaram do presente julgamento  os  Conselheiros Flenrique Pinheiro 
' [urres,  Nanci Chum, Judith do Amaral Marcondes Armando, Rodrigo Cardozo Miranda, 
Gilson Macedo Rosenburg Li ho , .1,-conardo Siade -Manzan, Rodrigo da Costa Pôssas, Maria 
Teresa. Martinez Lopez, Susy Goines Iloffinann e Carlos Alberto Freitas Barret°. 

Relatório  

'Frata-se de pedido de ressarcimento de credito presumido do 1P1 a que se 
refere a Lei n" 9..363/1996. Duas so as .matérias devolvidas a este Cole,giado: industrializaçdo 
pot encomenda e incidência da taxa Selic sobre o valor do ressarcimento de 11'1. 

O julgamento deste rectirso tear como paradigmas Os dos Recursos ir"s 
23.1..539 (industrializacdo 	encomenda) e 228..964 (incidência  da taxa Selic sobre o valor do 
ressarcimento delft), jidgados na sessiio imediatamente anterior a esta, sendo-lhe aplicadas  as  
mesmas teses daqueles julgados, nos .termos do art. 47 do Anexo 11 do Regimento Interno do 
CARL, aprovado pela Portaria Ml' n" 256, de 22 de  junho  de 2009.. 

Lin apertada sintese, este C: o relatório. 

\Tot() 

Conselheiro Carlos Alberto Freitas Barreto, Relator 

O recurso merece ser conhecido por ser tempestivo e atender aos 
pressupostos regimentais de admissibilidade, 

Este voto segue as disposições do § 2°, in line, do art 47 do  Anexo  H do 
Regimento Interno do CARL, aprovado pela Portaria 	n" 256, de 22 de junho de 2009.. Pam 
tanto, adoto as teses do julgamento dos Recursos 	231,539 (industrializaeao pot encomenda) 
e 228..964 (incidericiir da taxa  Sebe  sobre o  v iloi doressarcimento de WI). 

industrializaciio por encomenda 

A  fazenda  Nacional as,sevet  a que o (west() l'ecorrido 
devoberlec:eu o art I da Lei n'' 9 363/96, ao permitir a utilizaçiio 
do valor dos set viços presiados coi respondentcY 
industrializaeiio IAA cncoinenda na base de calculo do erMlio 

(..furnido do 

SO bre Cf .oe tema, perenciente e a ho'io rio Conselheiro Antonio 
Bezei ta Weir), que peço v6na para transeiever c utilizar como 
firndamento de meu voto 

A Lei n." 9 363, de 1996, que introduziu o bendier° em tela, 
previu, em scu art que o  credito presumido de 1PI, corm 
ressarcimento das contribuições pala o PIS e para a CORNS 
sejam incidentes "sobre as respectivas aquisiciies_ no mercado 

2 



Plocesso n" 11065 000992/00-38 
	

CSI2F- 1 •  
Acórffio n " 9303-00.773 

	
Cl.266 

interno, de matérias-primas, produtos intermediarios e material 
dc embalagem, para ufflização no processo produtivo" 	n.). 

FM" razao dos termos cm que vazada a aludida norrna, qualquer 
interpretação que se lhe empreste niro deve afastar-se das 
seguintes premissas: por primeiro, quo  os  insumos  utilizados  no 
cómputo do beneficio devam ser adquiridos, ou seja, 
comprados de outro estabelecimento, resultando de uma 
operação comercial de compra e venda mercantil, não de 
serviços, como 6: o caso em comento; segundo, que sejam 
efetivamente utilizados na produção de produtos exportados, no 
estabelecimento adquirente; tereciro, como se tiara de direito 
excepto, não com-porta interpretação ampliativa, pois os 
benefícios  tributários devem set interpretados reshitivamente, jã 
que envolvem renúncia de receitas públicas. 

Ern relação à primeira das prenrissas, na operação realizada pela 
contribuinte não ha. qualquer aquisição  de mate'  ia -pd ma, vez que 
jút pertencia ao estabelecimento encomendatite no  momento  do 
envio para industrialização por encomenda. A aquisição da 
matéria-prima se deu, portanto, en] momento anterior it remcssa 
para industrializa0o. 

0 Gusto do beneticiarnento realizado por  terceiro  deve ser 
contabilizado como "Gaslos Gerais de Fabricação",  não como 
incremento do valor da mateira-prima, não podendo ser inclufdo 
no calculo do credito presumido 0 montante despendido por tal 
pagamento não deve entrar no cômputo do beneficio, mesmo 
pot que a operação de envio e retorno se dú corn suspensão do 
1P1, conforme  sublinhado  na Nola 
MF/SRF/COSII/CX)111)/DIPEX ii 312, de 3 de agosto de 1998. 

Alias, não há razão para que os custos dos insumos que não  se  
enquadram no conceito de matéria-prima, produto intermediário 
e material de embalagem não sejam agregados quando utilizados 
pelo encomendante, quando a operação de industrialização se XI 
ern seu próprio estabelecimento, mas,  ao contrario, sejam 
agregadas (wand° a industrialização se de por encomenda Ora, 
"Onde há a mesma razão, ha de se aplicar o mesmo diFelto", diz 
o brocardo romano 

Com efeito, tratar-sc-ia de situação no miniino  incongruente,  
para não dizer injusta, retirando a racionalidade das disposições 
legais que comp6cm o arcabouço normativo do WI. 

No tocante à Affirm das premissas inicialmente del  meadas,  pois 
que, quanto  à seunda, não há (Esser's°, imporla destacar que há 
urna certa tendência à construção de exegeses clue resultam, as  
mais das vezes, de considerações outras que não a propriarnente 
juridica, tal como as de natureza meramente econômica, tão 
eosturneiramente  encontráveis  no dia-a-dia do julgadm 

Ern que pese o brilhantismo como tais teses são  construídas,  
pm  coso  evidenciar que não cabe  ao  intérpreic  a tarefa de legislar, 
de modo que o sentido da norma não se pode  afastar  dos termos 



em que positivado, punt de, invadindo tiCaLa alheia,  fugir - de sua 
conipetacia 

Alias, ainda com  i  da00  à  terceira prernissa, costuma set 
encontradieo nos text:0s que discotrem sobre Hernicaçutica 
Jittidica a  afirmação de que "a lei não contém palavtas  inúteis'', 
qual, segundo se diz, vem a tier  princípio basilar da  ihscipli  na.  
dizer, Os palavras devera ser compreendidas como tend°, ao 
mews,  alguma eficacia. Não se presumem, na lei, palavras 
inúteis  (( arlos Maximilian°, llermen.6utica e aplicação do 
direito, 8 ed Li citas Bastos, 1965, p.. 262). 

Quer-se evidenciar C01:11 isso que, coso se concebesse o contrario, 
não haver ia  razão paia que o legislador expressamente previsse o 
col -writ° do valor relativo à  prestação  de serviços na hipótese de 
inclusnialização por encomenda. Veja. como dispôs ao estnaurar 
o out, I." u.." 1(276, de 2001, in verbis: 

"Art 1' Alternativamente ao disposto na Lei n" 9.363, de 13 de 
dezembro de 1996, a pr-ssoa tin idica produtora C exportadora de 
mercadorias nacionais  para  o exterior  poderá  &terminal o valor do 
erMito presumido do fruposto sobre Produtos Industrializados (IN), 
COMO ressarcimento relativo as contribuieCres pai a os Programas de 
Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Publico 
(PIS/PASPP) e para a Seguridade Social (COHNS), de contOrmidade 
corn o disposto em regulamento 

§ 1" A base de  calculo  do crédito presumido serd o somatório dos 
seLarintes custos, sobre os quais incidiram as conn ibuiçOes releridas no 
caput: 

- de aquisição de insumos, correspondentes a  malárias-primas,  a 
produtos intermediários e a materiais de embalagem., bent assim de 
energia elétrica e combusliveis, adquiridos no Inel•cado interno e 
utilizados no processo produlivo; 

- correspondentes ao valor da prestação de  serviços  decorrente de 
inclustrialização por encomenda, na. Inpotese ern que o encomendante 
seja o contribuinte do WI, na li)nna  da legislação deste imposto" (ry, n.). 

Ora, in coat, fosse verdadeira a atinuação de que os valores 
correspondelites ao serviço de beneficiamento, na 
in.dustrialização por encomenda, devetiam ser ineluidos no  
cômputo do credito presumido de que trata a Lei n." 9.363, de 
1996, não haveria razão  paia que o legislador inequivocamente 
inserisse tal hipótese na I ei  n " 10.267, de 2001, permitindo o seu 
acréscim° juntamente com o custo  de outros insurrios (energia 
elétrica e combustiveis). 

Note-se, por imporWritc, que a aplicação do novel rer,,rrarnento, 
conforte disciplinado  na  Lei n." 10.267, de 200.1, se dá 
alternativamerac ao estabelecido na Lei it." 9.363, de 1.996, 
quando da determinação do crédito presumido Assim sendo, 6 
de se concluir que a  hipótese introduzida no illeiSo .1.1 naquele 
diploma legal não se encontrava ineluida neste 

Pelos.  _fundamentos jufidicos e legai s expo go s, //ego o 
api  oveltanictno dos  custos  COW/ b€7/CfiClUilielitOS i eaiizados 
eve' namente aos estabelecimonos da sociedade para fins de 
calculo  cio  crédito prcsumido de 11'1 
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tncidência  da taxa Settle sobre o valor do ressarcimento de 

A questdo da possibilidade de incidénela da taxa Sciw no 
ressaramento fic 11'1 NSW neeessoriamerue pela diferenciação 
dos institutos do tessarcimento da restituição 

A restituição é a repetição de UM 	.1)("COIFC de 
pagamerao indevido ou a maior que o devido Já o ressareimento 
nao está vinculado a quedquer pagamento indevido, mas decorre 
de concessão lewd 

,SObreludo, não se pode olvidar que o direito suNcdivo ao 
ressarcinuzino s.omenie (.> constituido com o advonto do despacho 
da outoriclade competente, CIfl oposi(ão ao qua ocorre com a 
repetição do inclé!bito, em quo_ o direito de repeat nasce 
imediatamente corn o paganiento indevido ou a maior, 
inchpendentemente de qualquer ato do atitorldark 
adminisa .ativa 

Nesta 	fica evideme existir dulls &,■-uras que não .se 
confiindein. 

a) restituição pot pagamento indevido ou a maim- do que 
devido (repetição de indébito), e 

I)) V( SA01 cimento, previsto em lei concessiva 

E, cert.() que restiluição e ressatcimento compartilham alguns 
aspectos, como o de set ambos pass/reis de saltstOção am 

1.10  OU  niedmata C011711erIS(1(:JO, mas de nenhum modo 
ressmaimento  i espécie do g(:-71CI 0 i -eStirtil-C(170 

Noutro giro,  não há que se falar em dasvaloriarrcão do valor a 
ser ressarcido, mesmo porque o ambiente de ampla correcdo 
monetária que vigia no possado  foi abolido pelo 1:cgishzelor 
Com  afeito,  O Legislador (Mobil e repudiou o sistema ,,ç_feral de 
indeva(ão da economia através  da aprovação das normas legais 
que consolidam am o Plano tnexistindo atualmente previsão 
de atualização monetária tonto pea a caso de resserrennento como 
para caso de restituição 

Nesye contevio, inadmissivel permit na aplicação da taxa ,S'elic 
corm) um meio de rcposição do valor real da moeda 

A taxa S'elie m ,  isto situ , it eXpri78..Sii0 numérica ílos jw-os. 111(.70 .se 
trata  de atualização monetária. Juros, poi sua vez, é um 
LiC7 .(:'scimo ao principal, é urn phis que inclusive .se cattracriza 
como rem/a para aquae que o atikre. Ora, o Estado não pode 
pagar rendimentos na forma de lava Sale, vale dizer, de juros 
— son previsão mormente quando o que _seria  o valor 
principal. (ressarcimento) é,  ele práprio, dependorte de lei 
conces.siva 

A previsão legal pour a incidencia de juros Selic, 1101 MI VCZ, 
vi//tenta se rekre aos casos dc restituição Ao mencionar a 
compensação (cal 39, 4`), é  claro qua o dispositivo rase 



Nos termos dos votos paradigma transcritos linhas achna, dd-se provimento 
ao recurso  da  Fazenda 'Nacional. 

Callos Mho. sitas Barreto 

aos valores que  poderiam n ser restiluidos, mio pet mi/indo 
intetpretaceio extensiva O texto da Lei n" 9250.  de 1995, (.f 

17i70 haVOMIO como aplicar poi analogia aquele dispositivo 
(10 eas) cIO 1 .e.s.sai Cimento 

Neste senfido deve-se dizer que o att 39„;; 	da Lei n "  
9.250/9.5, inclusive mio cslabelecen a atualizaciio  cio  volo)es 
re.slituidos (10 contribuinte corn &Ise na  taxa  Selie Isto poique, 
simplesmente,  tal  lava expressa juros, ncio eorivo,i0 ou 
anializaciic»nonciália. 0 Cf He firi pi  ( l isto  polo casos de 
lest 1110(1/o fin a aplicaoio de juros, calculados coin 1/0.50 na tava 
Sclic Depots, o dispositivo trata de restituictio, nada fidando 
ressarciinffno. 

Por fim, a data prevista para o inicio da incidencia dos juras a 
do pagamento indevido ou a major do clue O  devido,  (lata essa 
(plc somente pode ser identificada .se .se /midi .  de !redid° de 
reslituiceio 

A incideneia das nfros Setic a pli tit.  da data dc protocolo do 
process() de pedido de re.ssarcimento c ci iii 10 que mio coast(' 
da legislactio, o (p)e 10  loiça  a tese de que  os  juros m7.0 podem 
1/101(11/  nesse caso. 


